
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.072 - RJ (2012/0214736-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
PROCURADOR : FRANCISCO AUGUSTO R DE LIMA E OUTRO(S)
RECORRIDO : SAÚDE ABC SERVIÇOS MÉDICO HOSPITALARES LTDA 
OUTRO NOME : SAÚDE ABC PLANOS DE SAÚDE LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS SARMENTO DE MORAIS E OUTRO(S) - RJ119034 
   CARLOS FERNANDO CARVALHO MOTTA FILHO E OUTRO(S) - 

RJ116964 
AGRAVANTE : SAÚDE ABC SERVIÇOS MÉDICO HOSPITALARES LTDA 
OUTRO NOME : SAÚDE ASSISTÊNCIA MÉDICA DO ABC S/C LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS SARMENTO DE MORAIS E OUTRO(S) - RJ119034 
   ALEXANDRE DE BERREDO PEIXOTO E OUTRO(S) - RJ092712 
AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
PROCURADOR : FRANCISCO AUGUSTO R DE LIMA E OUTRO(S)
 

  

DECISÃO

Trata-se de Agravo, interposto por SAÚDE ABC SERVIÇOS MÉDICO 

HOSPITALARES LTDA, contra decisão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, 

que inadmitiu o Recurso Especial interposto contra acórdão assim ementado:

"ADMINISTRATIVO. RESSARCIMENTO AO SUS PELAS 

OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE PRIVADOS. ART. 32 

DA LEI Nº 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA Nº 

51 DESTA CORTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Hipótese em que a sentença impugnada seguiu orientação 

pacificada nesta Corte no sentido da constitucionalidade do 

ressarcimento ao SUS, cristalizada no enunciado da Súmula nº 

51/TRF-2ªRG, DJ de 14.01.2009: 'O art. 32, da Lei nº 9.656/98, que 

trata do ressarcimento ao Sistema Único de Saúde (SUS), é 

constitucional'. 

2. Quando os usuários de plano de saúde são atendidos em 

estabelecimentos hospitalares com financiamento público, a 

operadora tem o dever legal de indenizar o Erário pelos valores 

despendidos com os seus consumidores, sendo certo que o 

ressarcimento de que trata a Lei nº 9.656/98 é devido dentro dos 

limites de cobertura contratados, e visa, além da restituição dos 

gastos efetuados, impedir o enriquecimento da empresa privada às 

custas da prestação pública de saúde. 

3. A alegação de que o instituto do ressarcimento interfere 

indevidamente na iniciativa privada, violando o artigo 199 da Carta 

Política, não procede. Da mesma forma, não implica qualquer 

redução no dever do Estado de assegurar a todos o direito à saúde, 

garantindo o 'acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
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sua promoção, proteção e recuperação', conforme exigido pela 

Constituição (art. 196). Nem acarreta a alegada discriminação de 

usuários de planos de saúde perante os serviços efetuados pelo SUS. 

Visa apenas indenizar o Poder Público pelos custos desses serviços 

não prestados pela operadora privada, mas cobertos pelos contratos e 

pagos pelo consumidor. Note-se, que a relação jurídica criada pela 

lei em comento opera-se entre Estado e pessoa jurídica de direito 

privado, não alcançando a esfera jurídica da pessoa física 

beneficiária do plano contratado, que continua exercendo seu direito 

ao atendimento publico no âmbito do SUS. 

4. O procedimento administrativo instituído para o ressarcimento não 

viola o princípio da legalidade, obedecendo aos ditames da Carta 

Política de 1988, e assegura às operadoras o direito de ampla defesa 

e do contraditório, uma vez que a cobrança somente é efetuada após 

a apreciação definitiva dos recursos apresentados, onde o interessado 

pode impugnar os valores cobrados e o suposto atendimento pela rede 

pública de saúde, sendo certo que as resoluções editadas 

posteriormente pela ANS observaram os aludidos princípios, 

revelando-se perfeitamente adequado a tal finalidade.

5. A aprovação da Tabela Única Nacional de Equivalência de 

Procedimentos – TUNEP é resultado de um processo participativo, 

discutida no âmbito do Conselho de Saúde Complementar, de que 

participam os gestores responsáveis pelo processamento do 

ressarcimento, os representantes das operadoras e das unidades 

prestadoras de serviço integrantes do Sistema Único de Saúde 

(Resolução CONSU nº 23/1999), restando desarrazoada, dessa 

forma, a alegação de que de a tabela contem valores incompatíveis, 

e de que não fora cumprido o disposto no §5º do art. 32 da Lei nº 

9.656/98. Note-se, que há presunção de que os valores estabelecidos 

pela ANS incluem todas as ações necessárias para o pronto 

atendimento e recuperação do paciente, subsistindo, portanto, dúvida 

razoável que milita em favor da Agência, no sentido da regularidade 

dos valores discriminados na TUNEP. 

6. Afastada a alegação de que a instituição dessa modalidade de 

ressarcimento estaria a exigir lei complementar, nos termos do art. 

195, §4º. Conforme já decidiu o STF na ADIn 1.931-8/DF, em sede 

cautelar, 'como resulta claro e expresso na norma, não impõe ela a 

criação de nenhum tributo, mas exige que o agente do plano restitua 

à Administração pública os gastos efetuados pelos consumidores com 

que lhe cumpre executar'. Outrossim, não merece acolhida a 

alegação de ofensa à irretroatividade, posto que a cobrança do 

ressarcimento não está vinculada ao contrato firmado entre a 

operadora de plano de saúde e o segurado, cuja relação jurídica não 

é objeto de discussão nestes autos, mas ao atendimento realizado aos 

beneficiários. 
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7. O simples ajuizamento de ação judicial não autoriza, por si só, a 

suspensão do registro do devedor ou a sua inscrição no CADIN. A 

Lei nº 10.522/02 (conversão da MP nº 2.176-79/01), que dispõe sobre 

o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e 

entidades federais, prevê em seu artigo 7º que somente será admitida 

a suspensão do registro quando o devedor comprove o ajuizamento de 

ação, em que se discute a natureza da obrigação ou o seu valor, com 

o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao Juízo, na forma da 

lei (inciso I), ou a suspensão da exigibilidade do crédito objeto do 

registro (inciso II). In casu, a autora não satisfez qualquer dos 

requisitos supracitados, posto que não fora oferecida garantia ao 

Juízo e tampouco fora efetuado o depósito do débito impugnado. 

8. Recurso não provido" (fls. 349/350e).

O acórdão em questão foi objeto de dois Embargos de Declaração, 

julgados  nos seguintes termos:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 

535, II, DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. RESSARCIMENTO 

AO SUS. ART. 32 DA LEI Nº 9.656/98. OMISSÃO REJEITADA. 

CONDENAÇÃO DA AUTORA EM HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. OMISSÃO EXISTENTE. 

1. Trata-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO opostos por 

SAÚDE ABC SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES LTDA e 

pela AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR – 

ANS, em face do v. acórdão, com fulcro no art. 535, II, do CPC, sob 

o argumento de haver omissão no julgado. 

2. No tocante aos embargos de declaração opostos pela SAÚDE 

ABC SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES LTDA., com o fim 

de prequestionamento, a Embargante não logrou êxito em demonstrar 

a ocorrência de omissão no julgado, uma vez que as questões 

jurídicas suscitadas foram devidamente enfrentadas na r. sentença a 

quo, decidida a causa à luz da jurisprudência dominante dos 

Tribunais Regionais Federais, inclusive desta Corte, cristalizada no 

enunciado da Súmula nº 51/TRF – 2ªRG, DJ de 14.01.2009: 'O art. 

32, da Lei nº 9.656/98, que trata do ressarcimento ao Sistema Único 

de Saúde (SUS), é constitucional.' Portanto, evidencia-se, na espécie, 

a resistência da operadora de saúde em acatar a decisão que lhe foi 

desfavorável, pretendendo novo pronunciamento desta Turma. 

3. Quanto aos embargos de declaração opostos pela ANS, verifico 

houve a citação da Ré, ANS, na forma do § 2º do art. 285-A, do 

Código de Processo Civil, para apresentar as contrarrazões do apelo. 

Com isso, pode-se dizer, de fato, que foi instaurada a relação 

jurídico-processual. Como não houve deferimento do benefício de 

justiça gratuita, são devidas as custas e a verba honorária, consoante 
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o princípio da sucumbência previsto no artigo 20, § 4º, do Código de 

Processo Civil. 

4. Devem ser aplicados os critérios da proporcionalidade e 

razoabilidade, considerando a baixa complexidade da causa que 

versa acerca de tema extremamente debatido pela jurisprudência. O 

parágrafo 4º, do artigo 20, do CPC, admite a fixação dos honorários 

em percentual inferior ao indicado no parágrafo 3º, consoante a 

apreciação equitativa do juiz, uma vez que o pedido autoral seja 

julgado improcedente, não havendo condenação. Portanto, a verba 

honorária pode ser fixada tão-somente em R$ 1.000,00 (um mil 

reais), na forma do referido dispositivo legal. 

8. Recurso da SAÚDE ABC SERVIÇOS MÉDICO 

HOSPITALARES LTDA improvido. Recurso da ANS provido" (fls. 

387/388e).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 

535, II, DO CPC. MAJORAÇÃO DA CONDENAÇÃO DA 

EMBARGADA EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

OMISSÃO E CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. REDISCUSSÃO 

DA MATÉRIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

1. Trata-se de embargos de declaração opostos contra o v. acórdão, 

com fulcro no art. 535, II, do CPC, sob o argumento de haver 

omissão e contradição no julgado. 

2. É sabido que os embargos de declaração são cabíveis quando 

verificada a ocorrência, na decisão impugnada, de qualquer dos 

vícios constantes dos incisos I e II, do artigo 535, do CPC 

(obscuridade, contradição, omissão e, por construção pretoriana 

integrativa, a hipótese de erro material), ou quando for omitido ponto 

sobre o qual deveria pronunciarse o juiz ou tribunal, não sendo este 

recurso meio hábil ao reexame da causa. 

3. Os embargos de declaração apontam omissão e contradição no v. 

acórdão, sob o argumento de que a verba sucumbencial arbitrada em 

R$ 1.000,00 (hum mil reais) representa valor irrisório se comparado 

ao da causa, devendo, pois, ser a condenação em honorários 

advocatícios majorada, conforme o disposto no artigo 20, parágrafos 

3º e 4º do Código de Processo Civil. 

4. Entretanto, ao arbitrar a verba honorária, o acórdão embargado 

manifestou-se amplamente sobre o cerne da questão em litígio, 

observando com precisão todos os critérios estabelecidos no artigo 

20, parágrafos 3º e 4º do Código de Processo Civil. 

5. Na verdade, a alegação feita pela embargante encobre verdadeiro 

inconformismo em relação ao mérito do acórdão recorrido, 

pretendendo que outro julgamento seja prolatado, em substituição ao 

primeiro, o que atenta contra a própria finalidade dos embargos de 

declaração, que se restringem à supressão de eventual omissão, 
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obscuridade ou contradição da sentença, acórdão ou decisão. Com 

esse intuito deverá, se assim entender, utilizar-se do meio jurídico 

adequado. 

6. Embargos de declaração rejeitados" (fl. 485e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com fulcro nas alíneas a e c do 

permissivo constitucional, aduz a parte recorrente violação aos arts. 32, caput, e §8º, da 

Lei 9.656/98, 4º e 5º da LICC, e 535 do CPC/73, argumentando o seguinte: (a) "o 

ressarcimento das quantias gastas pelo SUS somente será devido quando o beneficiário se 

encontrar em condições de atendimento, da mesma forma, que ocorreria se fosse prestado 

pela operadora através de sua rede credenciada (ex. prazo de carência, atendimento 

prestado dentro da área de geográfica de abrangência contratada, entre outras coisas" (fl. 

398e); (b) "a recomposição deve se dar pelos valores efetivamente gastos nos 

atendimentos prestados, devendo os custos ser comprovados através da apresentação de 

notas fiscais ou mesmo faturas" (fl. 400e); (c) "quando o Estado cobra das seguradoras o 

que gasta com o atendimento de pessoas que possuem plano de saúde, e nada cobra de 

cidadãos que não possuem piano, o Estado está distinguindo onde a Constituição não 

distingue" (fl. 403e); (d) "o acórdão proferido nos embargos declaratórios (fls.) violou o 

artigo 535, II do Código de Processo Civil, porquanto deixo de suprir omissões devida e 

regularmente apontadas através do competente instrumento processual" (fl. 406e).

Requer, ao final, o provimento do recurso.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 584/599e), negado seguimento ao 

Recurso Especial (fls. 626/627e), foi interposto o presente Agravo (fls. 634/645e).

Apresentada a contraminuta a fls. 647/650e. 

A irresignação não merece acolhimento.

De início, verifica-se que a recorrente não demonstrou no que consistiu a 

suposta ofensa ao artigo 535 do CPC/73, o que atrai, por analogia, a incidência da 

Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia"). 

Nesse sentido: 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. GESTÃO DA 

FOLHA DE PAGAMENTO DE PREFEITURA. LICITAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE ANTINOMIA ENTRE AS RESOLUÇÕES DO 

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL E O DIREITO DO 

CONSUMIDOR. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. ART. 535, II DO CPC. 

INEXISTENTE. ALEGAÇÃO DE OFENSA A DISPOSITIVOS 

DO CDC. SÚMULA 221/STJ. RECURSO DO BANCO. ART. 331 

E 335 DO CPC. DEBATE SOBRE DIREITO. SÚMULA 211/STJ. 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ.
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(...)

2. O recurso especial do Ministério Público Estadual considera 

violado o art. 535, II do CPC, por omissão, bem como dispositivos da 

Lei n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

2.1. A alegação de violação ao art. 535, II do Código de Processo 

Civil, por postulada omissão, se apresenta absolutamente 

genérica, dando azo à aplicação da Súmula 284, do Supremo 

Tribunal Federal, por analogia.

(...)

Recursos especiais não conhecidos" (STJ, REsp 1.345.344/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

27/02/2014).

Por outro lado, por simples cotejo entre as razões do Recurso Especial e os 

fundamentos do acórdão recorrido, observa-se que a tese recursal contida nos arts. 4º e 5º 

da LICC, sequer implicitamente, foi apreciada pelo Tribunal de origem, não obstante 

terem sido opostos Embargos de Declaração, para tal fim.

 Por essa razão, à falta do indispensável prequestionamento, não pode ser 

conhecido o Recurso Especial, no ponto, incidindo o teor da Súmula 211 do STJ 

("inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição dos 

embargos declaratórios, não foi apreciado pelo Tribunal a quo"). 

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não basta que o 

recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a causa 

tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de 

valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 

interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto. 

No que diz respeito ao mérito, o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 597.064/RJ, com 

repercussão geral, TEMA 345, que reconheceu a constitucionalidade do ressarcimento 

previsto no art. 32 da Lei 9.656/98, o qual é aplicável aos procedimentos médicos, 

hospitalares ou ambulatoriais custeados pelo SUS quando utilizados por beneficiários de 

cobertura da rede privada.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. OMISSÃO. NÃO CONFIGURADA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 128 E 460 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA N. 211/STJ. RE 597.064/RJ. REPERCUSSÃO GERAL. 

TEMA 345/STF. ART. 32 DA LEI 9.656/98. 

CONSTITUCIONALIDADE DO RESSARCIMENTO DE 
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SERVIÇOS CUSTEADOS PELO SUS QUANDO UTILIZADOS 

POR BENEFICIÁRIOS DE COBERTURA DA REDE PRIVADA. 

OBSERVAÇÃO DA COBERTURA CONTRATUAL ENTRE OS 

CIDADÃOS-USUÁRIOS E AS OPERADORAS DE PLANOS DE 

SAÚDE. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 

SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 

ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 

apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 

aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou 

obscuridade.

III - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia 

pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de 

Declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não 

preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 

termos da Súmula n. 211/STJ.

IV - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado pelo 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 597.064/RJ, 

com repercussão geral, TEMA 345, que reconheceu a 

constitucionalidade do ressarcimento previsto no art. 32 da Lei 

9.656/98, o qual é aplicável aos procedimentos médicos, 

hospitalares ou ambulatoriais custeados pelo SUS quando 

utilizados por beneficiários de cobertura da rede privada.

V - Restou consignado que observada a cobertura contratual 

entre os cidadãos-usuários e as operadoras de planos de saúde, 

além dos limites mínimo (praticado pelo SUS) e máximo (valores 

de mercado pagos pelas operadoras de planos de saúde), tal 

ressarcimento é compatível com a permissão constitucional 

contida no art. 199 da Carta Maior. Além disso, o ressarcimento 

previsto na norma do art. 32 da Lei 9.656/98 é aplicável aos 

procedimentos médicos, hospitalares ou ambulatoriais custeados 

pelo SUS posteriores a 4.6.1998, desde que assegurado o 

exercício do contraditório e da ampla defesa.

VI - A Corte de origem, soberana na apreciação do acervo 
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fático-probatório, asseverou que não é possível vincular os 

beneficiários dos atendimentos descritos nas AIH's em questão aos 

termos de adesão e aos contratos de fornecimento de serviço de 

saúde que instruem a petição inicial, impossibilitando, assim, a 

análise da cobertura contratual. Rever tal entendimento, com o 

objetivo de acolher a pretensão recursal, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 

especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 

enunciada: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial'.

VII - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição 

de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração 

efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da 

Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.

VIII - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve 

proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados e 

transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio 

jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de 

ementas.

IX - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir 

a decisão recorrida.

X - Honorários recursais. Não cabimento.

XI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, 

§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 

improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 

necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 

ocorreu no caso.

XII - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.740.956/RJ, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 13/02/2019).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. RESSARCIMENTO AO SUS. VIOLAÇÃO AO ART. 

535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 284/STF. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128, 273, I, e 460 DO CPC/1973. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 

SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. RESSARCIMENTO AO SUS. 

TABELA TUNEP. ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA. REEXAME 

DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE 

CONSTITUCIONAL PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF. 

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
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597064/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 7/2/2018 

(repercussão geral) assentou a tese de que é constitucional o 

ressarcimento previsto no art. 32 da Lei nº 9.656/98, o qual é 

aplicável aos procedimentos médicos, hospitalares ou 

ambulatoriais custeados pelo SUS e posteriores a 4.6.1998, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, no âmbito 

administrativo, em todos os marcos jurídicos.

2. Quanto à alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973, não 

conheço da apontada violação, pois as alegações que fundamentaram 

a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 

efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais 

tenha ocorrido erro material, deixando o agravante de expor de forma 

clara os motivos pelos quais o Tribunal a quo teria violado o 

dispositivo infraconstitucional em questão, atendo-se apenas à 

reprodução dos fundamentos da decisão de embargos de declaração, 

restando, assim, inviabilizada a exata compreensão da controvérsia, 

razão pela qual incide o óbice da Súmula 284/STF.

3. É bem verdade que, enfrentada a questão/tese pelo Tribunal a quo, 

haverá prequestionamento. No entanto, se a questão não houver sido 

examinada por esse, não obstante ter sido instada a se manifestar - 

ainda que em sede de embargos declaratórios - sobre os dispositivos 

legais supostamente violados (arts. 128, 273, I, e 460 do CPC/1973) 

fica impossibilitado o julgamento do recurso neste aspecto, por 

ausência de prequestionamento.

4. No que se refere à incidência da Súmula 7/STJ é irrefragável que 

o Tribunal de origem formou o seu convencimento a partir da análise 

do conjunto fático-probatório consignado nos autos. Não obstante, 

destaca-se que nem mesmo o ora agravante trouxe fundamentação 

suficiente a apontar como seria possível concluir de maneira diversa 

a partir da interpretação das razões de decidir do acórdão recorrido. 

5. Infere-se que o acórdão recorrido apoiou-se em fundamentação 

eminentemente constitucional para dirimir a controvérsia, o que 

afasta a possibilidade de revisão de suas premissas pelo Superior 

Tribunal de Justiça.

6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido" (STJ, REsp 1.731.409/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/11/2018).

Ademais, cumpre observar que o STJ possui entendimento no sentido de 

que a análise da aplicação da tabela TUNEP e a verificação se os seus valores 

correspondem àqueles praticados pelas operadoras de plano de saúde exigem o exame 

dos elementos de provas constantes nos autos, cuja revisão é inviável no âmbito do 

recurso especial, ante o óbice estampado na Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:
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"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 

SOBRESTAMENTO DO FEITO NO STJ. DESNECESSIDADE. 

ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 

535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SUSTENTADA ILEGALIDADE DO 

RESSARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS 

COM BASE NOS VALORES CONTIDOS NA TABELA ÚNICA 

NACIONAL DE EQUIVALÊNCIA DE PROCEDIMENTOS 

(TUNEP). INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 

CONTRATUAIS. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos termos 

do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos 

especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça.

2. Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 e 535 

do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.

3. A matéria pertinente ao art. 273, do CPC, não foi apreciada pela 

instância judicante de origem, tampouco foram opostos embargos 

declaratórios para suprir eventuais omissões. Portanto, ante a falta do 

necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.

4. No caso, a análise da tese de que os ressarcimentos indicados 

só poderiam ser cobrados caso os serviços estivessem previstos 

em contrato, demandaria, necessariamente, interpretação de 

cláusulas contratuais e revolvimento do acervo fático-probatório, 

o que é vedado por esta Corte em razão do óbice previsto nas 

Súmulas 5 e 7/STJ.

5. A jurisprudência desta Corte firmou posição no sentido de que 

'a pretensão recursal, no tocante à validade dos valores contidos 

na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos 

(TUNEP), bem como ao ônus da prova (art. 333, I e II, do CPC), 

exigiria, necessariamente, o reexame de matéria 

fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, 

nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ' (AgRg no 

AREsp 275.842/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 

Turma, DJe 16/4/13). Precedentes.

6. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 241.749/RJ, Rel, Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira 

Turma, DJe de 27/08/2015).

Em face do exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, 
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do RISTJ, conheço do Agravo para negar provimento ao Recurso Especial.

Deixo de majorar os honorários recursais, tendo em vista que o Recurso 

Especial foi interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73, tal como dispõe 

o Enunciado administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão 

publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários 

sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC"). 

I. 

 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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